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CONTRATO N° 103/2021

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 100/2021

DISPENSA DE INEXIGIBILIDADE Nº 004/2021

CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO Nº 006/2021

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIBI pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Almirante Saldanha nº 90, Centro, em Caibi - SC, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob nº 82.940.776/0001-56 neste ato representado pelo Secretário Municipal Sr. NEDIO PEROZA, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua sete setembro,659 no município de Caibi - SC, inscrito no CPF sob o N° ***.498.619-** e portador da Cédula de Identidade N° ***.358-** SSP/SC, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado.

CREDENCIADA: FISIOCLIN CLINICA DE FIOTERAPIA E REABILITAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.921.388/0001-26, com sede na Rua São Domingos, n° 559, centro, município de Caibi-SC neste ato representada pela Sra. ELIZANGELA BALLESTRERI HETZEL, brasileira, inscrito no CPF sob o nº ***.698.***-87 residente na Rua dos Imigrantes, n° 558, de ora em diante denominada de CONTRATADA.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1-CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS EM SAÚDE E CORRELATOS PARA FORNECIMENTO DE CONSULTAS E EXAMES ESPECIALIZADOS PARA A POPULAÇÃO CAIBIENSE com a validade mínima de 12 (doze) meses para a execução total/parcial do objeto mencionado no presente Edital e demais normas técnicas pertinentes, conforme descrição, abaixo:

	LOTE 01 – CONSULTAS

	ITEM
	ESPECIFICACÕES DAS CONSULTAS
	CÓDIGO SIA/SUS
	VALOR R$

	1
	Consulta de Profissionais de Nível Superior na Atenção Especializada – (Consulta com profissionais, exceto médicos), especializados nos seguintes CBOs: Fisioterapia, Fonoaudiólogo, Nutricionista, Psicólogo, Psicopedagogo).
	03.01.01.004-8
	31,25

	LOTE 02 – SESSÃO – FISIOTERAPIA/FONOAUDIOLOGIA

	ITEM
	FISIOTERAPIA
	CÓDIGO SIA/SUS
	VALOR R$

	1
	Atendimento Fisioterapêutico em Pacientes com Disfunções Uroginecológicas
	03.02.01.002-5
	31,25

	2
	Atendimento Fisioterapêutico em Pacientes com Alterações Oculomotoras Centrais C/ Comprometimento Sistêmico
	03.02.03.001-8
	31,25

	3
	Atendimento Fisioterapêutico de Pacientes com Cuidados Paliativos
	03.02.02.001-2
	31,25

	4
	Atendimento Fisioterapêutico em Pacientes com Distúrbios Neuro-Cinético-Funcionais sem Complicações Sistêmicas
	03.02.06.001-4
	31,25

	5
	Atendimento Fisioterapêutico em Paciente com Transtorno Respiratório sem Complicações Sistêmicas 
	03.02.04.002-1
	31,25

	6
	Atendimento Fisioterapêutico em Paciente com Alterações Oculomotoras Periféricas
	03.02.03.002-6
	31,25

	7
	Atendimento Fisioterapêutico em Paciente com Transtorno Clínico Cardiovascular 
	03.02.04.003-0
	31,25

	8
	Atendimento Fisioterapêutico nas Alterações Motoras
	03.02.05.002-7
	31,25

	9
	Atendimento Fisioterapêutico nas Desordens do Desenvolvimento Neuro Motor
	03.02.06.003-0
	31,25

	10
	Atendimento Fisioterapêutico nas Disfunções Vasculares Periféricas
	03.02.04.005-6
	31,25

	11
	Atendimento Fisioterapêutico em Paciente C/ Comprometimento Cognitivo
	03.02.06.004-9
	31,25


1.2 – O preço referente à execução dos serviços será aquele constante na tabela unificada de procedimentos do CIS/AMERIOS (SIA/SUS), bem como, seus reajustes. 

1.3 – A credenciada deverá considerar que os usuários dos serviços tomarão conhecimento dos credenciados, e terão livre escolha na procura das mesmas, sendo vedado a este Órgão Público o direcionamento para esta ou àquela empresa. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 

2.1. – A CREDENCIADA, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes. 

2.2. – A CREDENCIADA durante a vigência do presente contrato obriga-se a manter todas as condições da habilitação e qualificação exigidas no Edital de Credenciamento Público nº. 006/2021.
2.33 – A credenciada não poderá, sob qualquer hipótese, cobrar diferenças de valores aos beneficiários pelo atendimento, bem como, que este assine fatura ou guia de atendimento em branco. 

CLAUSULA TERCEIRA – DO EQUIPAMENTO E MÃO-DE-OBRA 

3.1. – Caberá à CREDENCIADA o fornecimento de todos os equipamentos e mão-de-obra, necessários à plena execução dos serviços indicados na cláusula primeira deste termo. 

3.2. – Correrão por sua inteira conta e risco, as despesas de toda a mão-de-obra, instrumento, equipamento necessárias e, igualmente se responsabiliza por encargos sociais decorrentes de contrato de trabalho de seus empregados, bem como do que vier a firmar com terceiros, nos termos da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, bem como indenizações por danos causados à CREDENCIANTE e ou a terceiros. 

3.3. – Suportará, também, encargos decorrentes de manutenção e conservação dos equipamentos utilizados na execução dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

4.1. – O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, tendo por termo inicial a data de assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de 12 meses, limitado a 60 (sessenta) meses. 

§ 1º – A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

§ 2º – A continuação da prestação de serviços nos exercícios financeiros subsequentes ao presente fica condicionada à vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

§ 3º – O Termo Aditivo referente à prorrogação contratual de celebração obrigatória será acompanhado do Termo de Vistoria, onde constará se persistem as mesmas condições técnicas.

CLÁUSULA QUINTA – DOS VALORES E FORMAS DE PAGAMENTO 

5.1 – Os pagamentos somente serão realizados mediante:
a) – Apresentação das autorizações para execução do objeto credenciado, destinado ao atendimento de pacientes do Município de Caibi, emitidas pela Secretaria da Saúde/Fundo Municipal de Saúde do Município de Caibi; 

b) – Os valores serão postos à disposição da CREDENCIADA, junto à instituição financeira na qual mantenha conta corrente, mensalmente, até o décimo (10º) dia útil do mês subsequente àquele em que os serviços forem prestados; 

c) – O pagamento estará condicionado à execução do objeto credenciado, de todas as condições de cadastramento e habilitação exigidas pelo Município de Caibi; 

d) – O Município de Caibi reserva-se o direito de recusar o pagamento se, na prestação dos serviços, a CREDENCIADA agir com imperícia na execução dos serviços. 

5.3 – As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Saúde de Caibi, com indicação do CNPJ específico, nº 82.940.776/0001-56, mediante: 

a) – De acordo com o §6º, I, do Art. 23, Anexo XI, do Regulamento do ICMS Catarinense, ficam os licitantes vencedores obrigados a emitir nota fiscal eletrônica - NF-e, modelo 55, em substituição às notas fiscais impressas modelos 1 e 1-A, quando for o caso; 

b) – O arquivo xml das notas fiscais eletrônicas deverá ser encaminhado obrigatoriamente no seguinte e-mail: nfe@caibi.sc.gov.br, para seu devido pagamento; 

c) – Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), quando devido, conforme Lei Municipal que regulamente este tributo. 

d) – A liberação do pagamento fica condicionada, ainda, quando se tratar de substituição de mão de obra, da apresentação, por parte da CREDENCIADA, da folha de pagamento quitada dos empregados da empresa, de cópia autenticada do pagamento da GPS (Guia de Recolhimento da Previdência Social) e de cópia também autenticada da SEFIP quitada do período correspondente à Tesouraria do Município de Caibi (quando se tratar de pessoa jurídica). 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 

6.1 – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da execução do objeto credenciado e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, que serão exercidos por um representante do Município, especialmente designado na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

a)– Durante o prazo de duração do contrato, a CREDENCIANTE designa o Secretário Municipal da Saúde, Sr. Nédio Peroza, ou outro agente público que venha a substituí-lo, para gerir, acompanhar, controlar e avaliar a execução contratual, o qual deverá receber o objeto solicitado, mediante competente atestado; 

b) – O fiscal do contrato passa a ser o próprio gestor, ou outro servidor por ele formalmente designado, habilitado para gerenciar o contrato, e será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares. 

6.2 – Não obstante a CREDENCIADA será a exclusiva responsável pela execução do objeto credenciado. O Município reserva-se o direito, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o objeto credenciado, diretamente por fiscal designado para tal. 

6.3 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do Município ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.4 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização serão encaminhadas à autoridade competente do Município para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.
CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES. 

7.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em desacordo com o pactuado acarretará, à CREDENCIADA, as penalidades previstas no Artigo 87, da Lei nº. 8666/93 e alterações, conforme a gravidade da infração e independentemente da incidência de multa e sem prejuízo de descredenciamento. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 

8.1 – Pelo descumprimento total ou parcial das condições contratuais, o Município de Caibi, poderá aplicar à contratada as seguintes penalidades, além da responsabilização civil e penal cabíveis, sem prejuízo do disposto no art. 49, da Lei 8.666/93 e alterações: 

a) – Advertência; 

b) – Multa; 

c) – Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; 

d) – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que tiver aplicado a penalidade.
CLÁUSULA NONA – DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS. 

9.1 – No caso de incidência de uma das situações previstas neste instrumento, o CREDENCIANTE notificará a CREDENCIADA, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, justificar, por escrito, os motivos do inadimplemento. 

9.2 – Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multa:
a) – 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa injustificada da interessada em assinar o contrato; 

b) – 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso sobre o valor dos serviços não realizados; 

c) – 20% (vinte por cento) quando o atraso for superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente. 

9.3 – A CREDENCIANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do artigo 58 e artigo 87, inciso II, da Lei focada, aplicará multa: 

a) – Pela recusa em executar os serviços ora contratados, sofrerá as penalidades previstas no Art. 87, II, da Lei nº. 8.666/93 e alterações; 

b) – Pelo atraso injustificado, será cobrada multa na razão de R$ 20,00 (vinte reais), por dia de atraso da consulta/seção encaminhada.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 – O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido: 

a) – Mediante acordo expresso, e firmado pelas partes, após um aviso premonitório, também expresso, feito com antecedência de 15 (quinze) dias pelo interessado; 

b) – Unilateralmente pela CREDENCIANTE, em qualquer tempo, independente de interpelação ou procedimento judicial ou extrajudicial, caso a CREDENCIADA: 

1. – Ceda ou transfira, no todo ou em parte, o objeto deste contrato ou delegue a outrem as incumbências e/ou as obrigações nele consignadas, sem prévia e expressa autorização da CREDENCIANTE; 

2. – Venha a agir com dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do serviço contratado; 

3. – Quando pela reiteração de impugnação dos serviços ficarem evidenciada a incapacidade da credenciada para dar execução satisfatória ao contrato; 

4. – Venha a falir entrar em concordata, liquidação ou dissolução; 

5. – Quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e/ou na ocorrência de qualquer das disposições elencadas na Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

Parágrafo Único – Havendo rescisão contratual, a CREDENCIANTE pagará à CREDENCIADA, o numerário equivalente aos serviços efetivamente realizados, e aprovados pela Secretaria da Saúde/Fundo Municipal de Saúde, no valor avençado.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
11.1 – Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias da Secretaria de Saúde/Fundo Municipal de Saúde para o ano de 2021, conforme segue: 
	Fonte 
	Desp.
	Projeto/Atividade
	Nome do Projeto/Atividade
	Elemento
	Descrição do Elemento

	1002
	920
	1030020008.2.053
	Manutenção do bloco de média e alta complexidade
	33903950
	Serviços médico - hospitalar, odontológico 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS.
12.1 – Qualquer litígio judicial oriundo da aplicação do presente termo será dirimido com base na legislação específica, especialmente no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO n°. 006/2021 e na Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO. 
13.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Caibi para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste ajuste, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acertados, firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se pelos termos do mesmo, por si e seus sucessores. 

Caibi/SC 11 de Outubro de 2021.

	________________________
NÉDIO PEROZA

Contratante 


	________________________
ELIZANGELA BALLESTRERI HETZEL Contratada 




  ________________________           ________________________

  LETICIA DE SOUZA                              DJEYCON JUNIOR GRACIOLA
  CPF: ***.134.509-**                                    CPF: ***.718.989-**                          


                     ________________________

                                               GILSON JOSÉ GUERINI

                                                       Assessor Jurídico

                                                         OAB: 52859
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